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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
AGRAVADO : VALERIA BENITEZ CARNEIRO
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
PEDIDO DE COBERTURA DE TRATAMENTO. RECUSA INDEVIDA. 
TRATAMENTO PRESCRITO PELO MÉDICO. ROL DA ANS. 
NATUREZA MERAMENTE EXEMPLIFICATIVA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DA 
TERCEIRA TURMA DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) ser
ão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o plano de saúde deve 
custear o tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as 
operadoras não podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por 
profissional habilitado, ao beneficiário para garantir sua saúde ou sua 
vida, esclarecendo, ainda, que tal não é obstado pela ausência de 
previsão no rol de procedimentos da ANS. 
3. Em que pese a existência de precedente da eg. Quarta Turma 
entendendo ser legítima a recusa de cobertura com base no rol de 
procedimentos mínimos da ANS, esta eg. Terceira Turma, no 
julgamento do REsp nº 1.846.108/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgado aos 2/2/2021, reafirmou sua jurisprudência no 
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sentido do caráter exemplificativo do referido rol de procedimentos.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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sentido do caráter exemplificativo do referido rol de procedimentos.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
VALERIA BENITEZ CARNEIRO (VALERIA) ajuizou ação de obrigação de 

fazer contra PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAÚDE 
LTDA. pretendendo compelir operadora à cobertura do medicamento Ocrelizumabe.

Em primeira instância, os pedidos foram julgados improcedentes, com a 
condenação da autora ao pagamento de custas, despesas e honorários advocatícios 
de 10% do valor da causa, suspensa a exigibilidade enquanto mantido o benefício da 
assistência judiciária.

A apelação interposta por VALERIA foi provida pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo, de relatoria do Desembargador RODOLFO PELLIZARI, nos termos do 
acórdão assim ementado: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. Plano de saúde. Ação de obrigação de fazer. 
Pretensão de fornecimento de medicamento Ocrelizumab, prescrito à 
parte autora, portadora de esclerose múltipla primariamente 
progressiva. Sentença de improcedência. Inconformismo da autora. 
Cabimento. Havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa 
de cobertura de tratamento sob o argumento da sua natureza 
experimental ou por não estar previsto no rol de procedimentos da 
ANS. Súmula nº 102 deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo. Fornecedor que deve assumir o risco do negócio que está 
fornecendo. Caveat venditor. Sentença reformada. RECURSO 
PROVIDO. (e-STJ, fl. 544)

 
 

Nas razões do especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, da 
Constituição Federal, PREVENT alegou violação dos arts. 10, § 4º, da Lei nº 
9.656/1998. Sustentou, em síntese, que não é possível a cobertura do tratamento 
pleiteado, ante a ausência de previsão no rol de cobertura obrigatória da ANS e nas 
cláusulas contratuais que regem a relação entre as partes. Aduz que o rol da ANS é 
taxativo.
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Foram apresentadas as contrarrazões (e- STJ, fls. 649/662).

O apelo nobre foi admitido (e-STJ, fls. 663/666).

No âmbito do STJ, o recurso especial foi improvido em decisão  monocrática 
de minha lavra nestes termos sintetizada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER.  PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA PARA 
TRATAMENTO TERAPÊUTICO. ROL DA ANS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DA 
TERCEIRA TURMA DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO. (e-STJ, fl. 672)

 

Nas razões do presente agravo interno, PREVENT sustentou que não 
está legal e contratualmente obrigada ao custeio de tratamento que não consta no rol 
da ANS (e-STJ, fls. 682/702). 

Não foi presentada contraminuta. 

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente agravo interno, PREVENT sustentou que não está 
legal e contratualmente obrigada ao custeio de tratamento que não consta no rol da 
ANS.

Como consta na decisão agravada, é assente no STJ o entendimento 
segundo o qual o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, 
mas não o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da cura, 
sendo abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento, procedimento ou material 
imprescindível, prescrito para garantir a saúde ou a vida do beneficiário.

Assim, o acórdão estadual merece ser mantido, pois está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior, ex vi:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. AMPLITUDE DE COBERTURA. 
ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE DA ANS. 
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NATUREZA EXEMPLIFICATIVA.

1. Cuida-se, na origem, de ação de indenização por danos materiais e 
compensação por danos morais, ajuizada em razão de recusa da 
operadora de plano de saúde em custear exame genético.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, não há ofensa ao art.

1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia 
submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela 
pretendida pela parte.

3. A despeito do entendimento da Quarta Turma em sentido contrário, 
a Terceira Turma mantém a orientação firmada há muito nesta Corte 
de que a natureza do rol de procedimentos e eventos em saúde da 
ANS é meramente exemplificativa. Precedentes.

4. Hipótese em que se reputa abusiva a recusa da operadora do plano 
de saúde de custear o exame prescrito para o tratamento de possível 
doença, coberta pelo plano de saúde.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.914.921/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJe 28/10/2021 - destacou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. PLANO 
DE SAÚDE. TRATAMENTO ONCOLÓGICO. NEGATIVA DE 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RECUSA ABUSIVA. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. VALOR RAZOÁVEL. MULTA POR 
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. AFASTAMENTO. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial. Reconsideração.

2. É possível que o plano de saúde estabeleça as doenças que terão 
cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado, sendo abusiva a 
negativa de cobertura do procedimento, tratamento, medicamento ou 
material considerado essencial para sua realização de acordo com o 
proposto pelo médico. Precedentes.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que "a recusa injusta de plano de saúde à cobertura 
do tratamento médico a que esteja contratualmente obrigado enseja 
reparação por dano moral, uma vez que gera aflição e angústia para o 
segurado, o qual já se encontra fragilizado pela doença" (AgRg no 
AREsp 685.839/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe de 09/06/2015).

4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando 
irrisório ou exorbitante. No caso, o montante fixado em R$15.000,00 
(quinze mil reais) não é exorbitante nem desproporcional aos danos 
causados ao autor, que teve negado indevidamente o fornecimento de 
medicamento indispensável para seu tratamento oncológico.
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5. A oposição de embargos de declaração, com nítido fim de 
prequestionamento, não possui caráter protelatório, não ensejando a 
aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, nos 
termos da Súmula 98/STJ.

6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial 
provimento ao recurso especial, afastando-se a multa do art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

(AgInt no AREsp 1.800.230/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, DJe 15/10/2021 - destacou-se)

 

Ademais, esta Terceira Turma é firme no entendimento de que o rol de 
procedimentos da ANS é meramente exemplificativo, de modo que a ausência de 
previsão no referido rol não afasta do plano de saúde a obrigação de custear 
tratamento nos termos recomendados pelo médico com vistas à preservação da saúde 
do segurado se a doença é coberta contratualmente.

A propósito, confiram-se os precedentes:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA DE CUSTEIO DE TRATAMENTO. DOENÇA COBERTA 
PELO PLANO. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE 
SESSÕES. IMPOSSIBILIDADE. ROL DA ANS. ENUMERAÇÃO 
EXEMPLIFICATIVA.

JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA TURMA.

1. Tratamento prescrito pelo médico para doença coberta pelo plano 
de saúde que não pode ser negado pela operadora sob o argumento 
de não constar no rol de procedimentos mínimos da ANS. 
Entendimento do acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência 
da Terceira Turma desta Corte.

2. É abusiva a limitação do contrato de plano de saúde em relação ao 
número de sessões de psicologia, terapia ocupacional, fonoaudiologia 
e psicoterapia para o tratamento contínuo de autismo infantil.(AgInt no 
REsp 1870789/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe 24/05/2021) 3. 
Existência de precedente recente da Quarta Turma no sentido de que 
seria legítima a recusa de cobertura com base no rol de procedimentos 
mínimos da ANS.

4. Reafirmação da jurisprudência desta Terceira Turma no sentido do 
caráter exemplificativo do referido rol de procedimentos.

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp 1.911.308/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, DJe 7/10/2021 - destacou-se)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONTRATO DE 
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PLANO DE SAÚDE. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE SESSÕES DE FO
NOAUDIOLOGIA. ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM 
SAÚDE DA ANS. NATUREZA EXEMPLIFICATIVA. RECUSA 
INDEVIDA.

1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer.

2. A natureza do rol da ANS é meramente exemplificativa, reputando, 
no particular, abusiva a limitação de cobertura de número de sessões 
de fonoaudiologia prescritas para o tratamento de doença coberta pelo 
plano de saúde.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.918.607/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJe 15/10/2021)

 

Logo, porque o acórdão estadual, ao entender ser indevida a recusa da 
PREVENT em custear o tratamento requerido, encontra-se alinhado com a 
jurisprudência da Terceira Turma desta Corte, não merece reparos a decisão agravada.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.992.937 / SP
Número Registro: 2022/0082102-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11216396120208260100

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
RECORRIDO : VALERIA BENITEZ CARNEIRO
ADVOGADO : ANTÔNIO DA SILVA CARNEIRO - SP126657

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
AGRAVADO : VALERIA BENITEZ CARNEIRO
ADVOGADO : ANTÔNIO DA SILVA CARNEIRO - SP126657

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 28 de junho de 2022
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